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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JHONNY FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JULIO CECHIN FACCO - PR096131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
POSSE DE INSTRUMENTO POTENCIALMENTE LESIVO. REVOLVIMENTO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o , noHabeas Corpus
qual se alegava constrangimento ilegal pela caracterização de falta grave em razão da posse de
instrumento potencialmente lesivo por apenado em estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de instrumento com potencial lesivo, sem
a realização de perícia para comprovar sua lesividade, configura falta grave nos termos do art.
50, III, da Lei de Execução Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a posse de instrumento apto a ofender a
integridade física de outrem configura falta grave, dispensando-se a realização de perícia para
atestar a potencialidade lesiva do objeto.
4. As declarações dos agentes penitenciários possuem presunção de veracidade e legitimidade,
sendo suficientes para a caracterização da falta grave, salvo prova em contrário.
5. O reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do , não sendoHabeas Corpus
possível desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias originárias sem tal reexame.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A posse de instrumento apto a ofender a integridade física de outrem
configura falta grave, dispensando-se a realização de perícia para atestar sua potencialidade
lesiva. 2. As declarações dos agentes penitenciários possuem presunção de veracidade e
legitimidade, suficientes para a caracterização da falta grave, salvo prova em contrário. 3. O
reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do ."Habeas Corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, III.
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STJ, AgRg no HC 821.526/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe de 29.6.2023; STJ, HC 476.948/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,
DJe de 19.2.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. POSSE DE INSTRUMENTO POTENCIALMENTE LESIVO. 
REVOLVIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o Habeas 
Corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal pela caracterização de falta grave em 
razão da posse de instrumento potencialmente lesivo por apenado em estabelecimento 
prisional.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de instrumento com potencial 
lesivo, sem a realização de perícia para comprovar sua lesividade, configura falta grave 
nos termos do art. 50, III, da Lei de Execução Penal.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a posse de instrumento apto a 
ofender a integridade física de outrem configura falta grave, dispensando-se a realização 
de perícia para atestar a potencialidade lesiva do objeto.

4. As declarações dos agentes penitenciários possuem presunção de veracidade e 
legitimidade, sendo suficientes para a caracterização da falta grave, salvo prova em 
contrário.
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5. O reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do Habeas Corpus, 
não sendo possível desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias originárias sem 
tal reexame.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A posse de instrumento apto a ofender a integridade física de 
outrem configura falta grave, dispensando-se a realização de perícia para atestar sua 
potencialidade lesiva. 2. As declarações dos agentes penitenciários possuem presunção de 
veracidade e legitimidade, suficientes para a caracterização da falta grave, salvo prova em 
contrário. 3. O reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do Habeas 
Corpus."

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 821.526/PR, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023; STJ, HC 476.948/DF, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe de 19.2.2019.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONNY FERREIRA DA 

SILVA contra a decisão que indeferiu liminarmente o Habeas Corpus. 

Conforme consta, o agravante teve contra si homologada falta grave.

Nas razões do presente recurso, a defesa insiste na alegação de ocorrência de 

constrangimento ilegal, pois a conduta do paciente deve ser considerada atípica, tendo em 

vista que não houve comprovação da potencialidade lesiva dos objetos que ensejaram o 

reconhecimento da falta grave, especialmente considerando que "[...] não há nos autos 

imagem, descrição, ou qualquer informação sobre o objeto apontado como ilícito [...]" 

(fl. 77).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, para que seja dado provimento ao agravo regimental com a reforma da 

decisão monocrática e a concessão da ordem.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
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submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da 

decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente 

fundamentada os pontos apresentados.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 15-17):

 
"Da minuciosa leitura aos autos denota-se que as 

irresignações aviadas pelo agravante não comportam acolhimento.
No Comunicado nº 2687/2023 (mov. 355.1) consta que o 

sentenciado cumpria apenamento em regime fechado na Penitenciária 
Estadual de Londrina quando, na data de 04 de julho de 2023, um 
agente penitenciário teria avistado JHONNY arremessar pela ventana do 
cubículo uma meia contendo três pedaços de ferro, provenientes da 
estrutura da unidade prisional. Na ocasião, o Sr. JHONNY  teria 
assumido a propriedade dos objetos.

Realizado o procedimento administrativo próprio, fora 
reconhecida a prática de falta grave pelo apenado (mov. 355.1).[...]

A posse instrumento com potencial de ferir fisicamente 
outrem configura falta grave, porquanto o artigo 50, inciso III da LEP, 
dispõe que:[...]

Malgrado o apenado negue a prática da transgressão 
disciplinar, a autoria e materialidade restaram sobejamente evidenciadas 
pelo conjunto probatório.[...]

Nada obstante, a versão apresentada pelo sentenciado, de que 
as peças se tratavam de máquinas de cortar cabelo, sem potencial lesivo, 
se encontra isolada no processado.

Isso porque o agente penitenciário Bruno Cesar Ferreira 
afirmou, em depoimento em sede administrativa (mov. 355.1, fl. 03), 
que JHONNY arremessou uma meia com três pedaços de ferro dentro e 
que o material era oriundo da própria unidade. Além disso, segundo o 
agente, o reeducando admitiu que os objetos eram seus.

Desta forma, a justificativa apresentada, data venia, é incapaz 
de legitimar a violação cometida, ante a inconsistência do relato 
apresentado pelo recorrente, contrariando, inclusive, os elementos 
constantes no acervo probatório.

Nesse ponto, em que pese não haja imagens dos instrumentos 
de ferro, a alegação do agente prisional se reveste de especial validade, 
sendo prescindível a juntada de fotografias ou até mesmo laudo pericial 
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para atestar a lesividade dos instrumentos.
Portanto, sendo inconteste a transgressão grave perpetrada, 

tem-se como adequada a sua homologação no primeiro grau de 
jurisdição, inexistindo qualquer mácula no arbitrium combatido.

Frise-se, ademais, ser desnecessária a realização de perícia no 
objeto para aferir sua potencialidade lesiva, por ausência de previsão 
legal."

 
 

Segundo entendimento firmado nessa Corte, incorre em falta grave o apenado 

que porta, nas dependências do estabelecimento prisional, instrumento apto a ofender a 

integridade física de outrem, dispensando-se, inclusive, a realização de perícia no objeto.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
FALTA GRAVE. ART. 50, III, DA LEP. APREENSÃO DE 
INSTRUMENTO PÉRFURO-CORTANTE EM PODER DO 
SENTENCIADO. "ESTOQUE" DE 20 CM. PERÍCIA PARA 
ATESTAR A PONTENCIALIDADE LESIVA DO ARTEFATO. 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - Segundo entendimento firmado nesta Corte, para o 
reconhecimento da falta grave prevista no art. 50, III, da Lei de 
Execução Penal, é dispensável a realização perícia no objeto 
apreendido, a fim de perquirir sua potencialidade lesiva, por falta de 
previsão legal.

III - No caso, foi apreendido em poder do paciente um 
"estoque" - instrumento artesanal pontiagudo, confeccionado em 
vergalhão de aço - de 20 (vinte) centímetros", que é apto a ofender a 
integridade física de outrem, caracterizando, assim, a infração 
disciplinar prevista no art. 50, III, da Lei de Execução Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 476.948/DF, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 19.2.2019).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. POSSE DE INSTRUMENTO CAPAZ 
DE OFENDER A INTEGRIDADE FÍSICA DE OUTREM - ART. 50, 
INCISO III, DA LEI 7.210/84. ABSOLVIÇÃO. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE DO DEPOIMENTO DOS AGENTES 
PENITENCIÁRIOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há falar-se em absolvição da prática de falta grave, 
uma vez que as Instâncias Ordinárias, em Procedimento Administrativo 
Disciplinar, assegurado ao reeducando o contraditório e a ampla defesa, 
inclusive com a participação de defesa técnica, concluíram que o 
sentenciado encontrava-se na posse de uma arma artesanal 'estoque' - 
instrumento artesanal pontiagudo, apto a ofender a integridade física de 
outrem, caracterizando, assim, a infração disciplinar prevista no art. 50, 
III, da Lei de Execução Penal.

2. A prova oral produzida, consistente em declarações coesas 
dos agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n. 
391170, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017). Na mesma linha de entendimento: HC n. 
334732, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
julgado em 17/12/2015, publicado em 1º/2/2016.

3. Outrossim, desconstituir o entendimento firmado pelas 
instâncias originárias demandaria amplo revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento incompatível com a via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.

4. Agravo desprovido" (AgRg no HC n. 821.526/PR, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023).

 
 

De igual sorte: HC n. 405.531/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 14.2.2018; AgRg no HC n. 521.858/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 29.10.2019. 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem e acolher eventuais teses 

absolutórias seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na 

via estreita do Habeas Corpus.
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Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, 

Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no 

HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 

de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 

23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, Rel. Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, Rel. 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16.2.2023.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental. 

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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